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Requer a realização de Audiência Pública para
debater a gestão da APA do Planalto Central e
sua transferência para os Governos do Distrito
Federal e de Goiás. 

EXMO.  SENHOR  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE  E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL:

Nos termos do artigo 24,  III e 32,  IV do vigente Regimento  Interno requeiro a
realização de Audiência Pública por esta Comissão, com a finalidade de debater com a
sociedade do Distrito Federal e de Goiás a gestão da Área de Preservação Ambiental do
Planalto Central.

JUSTIFICAÇÃO

A presente  proposição  tem a  finalidade  de  viabilizar  a  realização  de  audiência
pública para que seja debatida com a sociedade brasiliense e goiana a questão da gestão da
Área de Proteção Ambiental do Planalto Central. 

Tramita nesta Casa proposição com a intenção de efetuar a transferência da gestão
da referida APA para os governos do Distrito Federal e de Goiás, sem que se tenha notícia
da realização de qualquer tipo de audiência dos interessados principais: a população das
unidades federadas atingidas. 

A  matéria  é  polêmica.  O  Distrito  Federal  ajuizou,  à  época,  ação  arguindo  a
constitucionalidade do decreto que criou a APA. Ao mesmo tempo, a sociedade civil do
Distrito Federal apresentou ao Supremo Tribunal Federal, para ser anexado ao processo,
abaixo-assinado com mais de dez mil assinaturas solicitando a manutenção da APA e sua *
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gestão  por  órgão  especializado  da  União.  Esta  é  apenas  uma  mostra  do  tamanho  do
problema que se busca resolver através de apresentação de projeto de lei. 

É claro que inúmeros interesses estão envolvidos. Interesses de ordem econômica,
interesses de ordem social, e até interesses que não representam o interesse público. 

A APA do Planalto Central é essencial à manutenção do equilibrio ecológico de
toda a  região do Distrito  Federal,  especialmente  no que tange ao equilibrio  hídrico  da
região que afeta diretamente à vida das pessoas e ainda à formação das bacias do Tocantins
e do Paraná. Não se pode dispor sobre tal questão sem que se tenha todos os cuidados
necessários, entre eles o de ouvir os principais interessados. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação. 

Sala das Comissões, 

Deputada MANINHA.
PSOL/DF
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